
PARECER Nº 1180, DE 2019

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 45, DE 2019
VOTO EM SEPARADO CONVERTIDO EM PARECER NOS TERMOS DO § 5º DO ARTIGO 56 DO REGIMENTO INTERNO
De autoria do Nobre Deputado Daniel José (NOVO), o projeto em epígrafe dispõe sobre a inclusão da atividade de ensino no rol das atividades que podem ser desempenhadas por Organizações Sociais.

Decorrido o período em que permaneceu em pauta, sem ter recebido qualquer emenda ou substitutivo, a proposição foi encaminhada, nos termos do § 1º do artigo 31 do Regimento Interno, a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

Tendo sido designado como relator, o nobre Deputado Roque Barbiere proferiu voto favorável ao projeto, cujo parecer foi submetido à discussão da CCJR na reunião de 11 de setembro de 2019.

Naquela oportunidade, houve concessão de vista conjunta aos nobres deputados Emidio de Souza (PT) e Heni Ozi Cukier (NOVO), sendo que este último, desde já concordando com o parecer proferido pelo Exmo. Relator, propõe, com a concordância do autor do projeto, substitutivo para que a proposição seja aperfeiçoada.

Para que não haja alegação de inconstitucionalidade em razão de eventual afronta ao princípio da independência harmônica dos Poderes, proponho a eliminação do prazo de 60 (sessenta) dias para a regulamentação da Lei pelo Poder Executivo.

Proponho, ainda, a inclusão da atividade de “pesquisa” no rol de atividades que podem ser desempenhadas por Organizações Sociais, uma vez que a referida atividade faz parte do rol taxativo trazido pela Lei Federal número 9.637/98 – norma declarada constitucional pelo STF.
SUBSTITUTIVO
Dê-se ao Projeto de Lei Complementar nº 45/2019 a seguinte redação:
“Altera a redação da Lei Complementar nº 846, de 04 de junho de 1998, que dispõe sobre a qualificação de entidades como organizações sociais.
A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO DECRETA:
Artigo 1º - Os dispositivos adiante enumerados da Lei Complementar nº 846, de 04 de junho de 1998, com suas modificações posteriores, passam a vigorar com as seguintes alterações:
I – o artigo 1º:
“Artigo 1º – O Poder Executivo poderá qualificar como organizações sociais pessoas jurídicas de direito privado, sem fins lucrativos, cujas atividades sejam dirigidas à saúde, à cultura, ao ensino, à pesquisa, ao esporte, ao atendimento ou promoção dos direitos das pessoas com deficiência, ao atendimento ou promoção dos direitos de crianças e adolescentes, à proteção e conservação do meio ambiente e à promoção de investimentos, de competitividade e de desenvolvimento, atendidos os requisitos previstos nesta lei complementar. (NR)”
Artigo 2º – Os requisitos específicos de qualificação das organizações sociais da área de ensino e pesquisa serão estabelecidos em decreto do Poder Executivo.
Artigo 3º – Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.”
Por tudo quanto exposto, profiro voto em separado FAVORÁVEL à constitucionalidade e legalidade do Projeto de Lei Complementar nº 45/2019, na forma do substitutivo.
a) Heni Ozi Cukier – Relator
Aprovado como parecer o voto em separado do Deputado Heni Ozi Cukier, favorável à proposição, na forma do substitutivo.

Sala das Comissões, em 25/9/2019.

a) Mauro Bragato - Presidente

Mauro Bragato - Janaina Paschoal - Emidio de Souza (contrário) - Tenente Nascimento - Marta Costa - Heni Ozi Cukier - Carlos Cezar - Gilmaci Santos - Dra. Damaris Moura - Marina Helou - Daniel Soares
VOTO DO 1º RELATOR CONVERTIDO EM VOTO EM SEPARADO NOS TERMOS DO § 4º DO ARTIGO 56 DO REGIMENTO INTERNO
De autoria do Deputado Daniel José, o projeto em epígrafe objetiva alterar a redação da Lei Complementar nº 846, de 4 de junho de 1998, que dispõe sobre a qualificação de entidades como organizações sociais.
A presente proposição esteve em pauta, nos termos regimentais, nos dias correspondentes às 41ª a 45ª Sessões Ordinárias (de 15/05 a 21/05/2019), não recebendo emendas ou substitutivos.
Na sequência do processo legislativo vem a propositura à análise desta Comissão, a fim de ser apreciada quanto a seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no artigo 31, § 1º, do Regimento Interno.
Assim, verificamos que a matéria é de natureza legislativa e, quanto ao poder de iniciativa, de competência concorrente, nos termos dos artigos 19 e 24, caput, da Constituição do Estado, combinados com os artigos 145, §1º, e 146, III, ambos do Regimento Interno.
Portanto, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de lei complementar nº 45, de 2019.
a) Roque Barbiere


